
 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DIRETORIA LEGISLATIVA 

COORDENAÇÃO DAS COMISSÕES 

SUPERVISÃO DE ANÁLISE E PESQUISA 

 
RELATÓRIO DA SUPERVISÃO DE ANÁLISE E PESQUISA 

 
Projeto de Lei nº 148/2021 

Autoria: Vereador Joceval Rodrigues 

Ementa: “Dispões sobre a obrigatoriedade de afixação, no âmbito do município de Salvador, de placas 
ou cartazes informativos em hipermercados, supermercados, centros comerciais, rodoviárias, shoppings 
Center, prédios e condomínios residenciais, com o número da Lei Maria da Penha e o número de 
telefone da Delegacia especializada no atendimento às mulheres vitimas de violência doméstica 
enquanto perdurar a pandemia por COVID-19.”. 
 
1. BASE LEGAL E REGIMENTAL 
 
- A proposição submetida à análise está amparada nos artigos 12, III, e 172, da Resolução nº 910/91 - 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador,
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 bem como no inciso III do art. 44 e art. 46 da Lei 

Orgânica do Município.
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2. DA ANÁLISE E PESQUISA 

 
- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, realizamos pesquisa em bancos 
de dados e constatamos a inexistência de proposição legislativa em tramitação que verse 
especificamente sobre o tema aludido na epígrafe. 
 
- A título de informação legislativa, importante anotar que o PLE-121/2021, que: “Dispõe sobre a 
proteção de mulheres em situação de violência durante a vigência de estado de calamidade pública em 
Salvador, mediante a contrapartida de incentivos fiscais ou de justa indenização.” Não abarca a 
veiculação de placas/cartazes com número para eventual denúncia, conforme veicula a presente 
proposição. 
 
- No que tange ao ordenamento jurídico vigente, a Lei Estadual nº 14.278, de 12 de agosto de 2020,
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aduz: “Obriga os condomínios residenciais do Estado da Bahia a comunicar ocorrência de casos de 
violência doméstica e familiar contra mulheres, crianças, adolescentes ou idosos.” Onde, em seu art. 2º, 
menciona a necessidade de fixação do número do Disque 100 e 180 nas áreas comuns de todos os 
condomínios residenciais.     

 
2.1 DA TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

- Consoante imperativo do Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador, em seu art. 178, inciso 
III, anexamos cópia de trecho da legislação mencionada na proposição, bem como endereço eletrônico 
para consulta do seu inteiro teor.
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Sala das Comissões, em 23 de abril de 2021. 

 
Arthur Henrique Linhares Calvetti 
Supervisor de Análise e Pesquisa 
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 RICMS: Art. 12. Compete ao Vereador, além de outras prerrogativas legais e regimentais: (...) III - apresentar proposições que visem ao interesse 

coletivo; Art. 172. A iniciativa das leis, ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às Comissões da Câmara, ao 
Prefeito e à proposta de 5% do eleitorado. 
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 LOM: Art. 44. O Processo Legislativo compreende a elaboração de: (...) III - Leis Ordinárias; Art. 46. A iniciativa das Leis Complementares e 

Ordinárias, salvo os casos de competência privativa, cabe ao Vereador, Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta de 5% do 
eleitorado, no mínimo. 
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 Lei Estadual nº 14.278, de 12 de agosto de 2020. Disponível em: http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/lei-no-14278-de-12-de-agosto-

de-2020  
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 Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm  
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